
A Carta  outorgada  em 1967  pelo  regime  que  se  implantou  em 01  de  abril  de  1964

manteve  em  seu  art.  150,  §  18,  a  instituição  do  júri  entre  os  direitos  e  garantias

fundamentais do cidadão, apesar de o regime ser ditatorial. A Emenda Constitucional nº 1

de 1969, igualmente, conservou o júri no seu art. 153, § 18, apenas não prevendo, como

fizera a anterior, a sua soberania, o que levou José Frederico Marques, fogoso crítico da

popular  instituição,  a  afirmar  que,  em  razão  disso,  todo  recurso  interposto  contra  a

decisão dos  jurados teria  doravante  efeito  devolutivo,  permitindo-se,  dessa  forma,  ao

órgão recursal reformar a decisão dos juízes leigos. Entrementes, em razão de não ter

sido alterada a disposição do art. 593, § 3º, do CPP, aquele posicionamento ficou apenas

na esfera da sugestão, continuando assim a soberania do júri a ser reconhecida pelos

tribunais. 

Por força da Emenda Constitucional nº 01, de 17 de outubro de 1969, manteve-se o júri

sendo, todavia, omitida a referência de sua soberania, como denota-se do art. 153, § 18,



alocado no capítulo IV, do título II, na parte relativa aos Direitos e Garantias Individuais,

como se observa:

Art. 153. A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a

inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade,

nos termos seguintes

§ 18. É mantida a instituição do júri,  que terá competência no julgamento dos crimes

dolosos contra a vida.

Sustentou-se  que  a  soberania  dos  veredictos  estava  suprimida,  mas  o  entendimento

jurisprudencial foi o de que não se compreendia a instituição do Júri sem sua soberania.

Diante do silêncio do legislador, foram mantidas as disposições definidas pelo Código de

Processo Penal.
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